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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Tratam os autos de inúmeros expedientes relativos ao Colégio Evolução, autorizado a funcionar por Portaria CENP n.º 88, publicada em DOE de 19-4-78, situado à Av. General Osório, 807 - Centro, Campinas, atualmente jurisdicionado à Diretoria de Ensino- Região Campinas Leste, mantido pelo Centro Cultural de Ciências e Artes, com sede na Rua Voluntários da Pátria, 1088, Santana- Capital. 

A tramitação dos autos – bastante tumultuada, morosa e complexa – teve origem com a implantação e operacionalização do Projeto Educação na Saúde, objetivando a qualificação de trabalhadores da área da saúde através de cursos de auxiliar e técnico de enfermagem, inicialmente por meio da modalidade de educação a distância a serem instalados, sob responsabilidade do Colégio Evolução, em núcleos de aprendizagem em diferentes localidades do estado. 

O Projeto Educação na Saúde, financiado com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, teve origem em convênio assinado, em 28 de novembro de 1996, entre a Federação dos Trabalhadores da Saúde , a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho de São Paulo e o Ministério do Trabalho. O Colégio Evolução é a instituição executora, responsável pela Coordenação Técnico- Pedagógica do projeto, através de contrato firmado, em 26 de outubro de 1996, entre sua entidade mantenedora- Centro Cultural de Ciências e Artes- e a Federação dos Trabalhadores da Saúde. Como exigência do convênio firmado, o projeto é submetido à avaliação externa e auditado pelas seguintes instituições: a) UNITRABALHO, entidade contratada pelo CODEFAT, constituída por Universidades públicas e particulares; b) FIA/USP, Fundação Instituto de Administração da Universidade de São Paulo, atualmente Fundação Universidade- Empresa (UNIEMP), contratada pela Secretaria de Estado do Emprego e Relações do Trabalho.

Além dos inúmeros documentos oficiais (protocolados, ofícios, memorandos, fax etc.) dirigidos a este Colegiado contendo denúncias e consultas, encaminhadas pelos órgãos da Administração da Secretaria da Educação, pelo Ministério Público, pelo próprio mantenedor do Colégio Evolução e outras instituições, bem como de interessados que se matricularam nos cursos oferecidos pelo Colégio Evolução, e que foram sendo apensados ao Processo CEE nº 799/96 (14 Volumes), analisamos os seguintes expedientes: Processo SE-CEI n.º 330/0200/99- Apensos: Proc. N.º 79/98 - DE/Região de Mogi das Cruzes; Proc. N.º 569/97-SE; Prot. N.º 506/0371/97; Proc. N.º 193/97- COGSP; Proc. N.º 1578/97- 1ª DE/ Guarulhos; Proc. N.º 1388/97- 1ª DE/ Guarulhos; Prot. N.º 502/0371/97; Prot. N.º 503480/0902/98; Guichê n.º 50569/0902/98; Prot. N.º 503127/1103/97; Prot. N.º 502259/1103/97- Ap. Prot. N.º 500/0371/97; Prot. N.º 504/0371; Prot. N.º 872/97-13ª DE, ofício n.º 32/98-13ª DE; Prot. N.º 328/0371/99; Ofício n.º 32/98-13ª DE; Prot. N.º 505/0371/97; Prot. N.º 501/0371/97; Prot. N.º 329/0371/99; Prot. N.º 328/0371/99; Ofício n.º 284/99- DE/ Região Centro Sul; Processo n.º 764/99 4ª DE/Capital. 

Há vários Pareceres deste Conselho referentes ao Colégio Evolução a serem destacados no presente histórico e que serão objeto de consideração posterior: Parecer CEE nº 462, de 08-11-96, Parecer CEE n.º 11/97, de 05-02-97; Parecer CEE nº 32/98, de 18-02-98; Parecer CEE nº 453/98, de 30-7-98; e finalmente, Parecer CEE nº 98/99, de 24-3-99. Todos publicados no DOE, para conhecimento da parte interessada e das autoridades educacionais. 

Diante da situação processual dos autos, não podemos deixar de concordar com o nobre Conselheiro Heraldo Marelim Vianna, em sua apreciação constante de parecer às fls. 4212 do Volume XIII- Processo CEE nº 799/96, quando afirma que "a excessiva documentação apresentada de forma repetitiva e descontrolada, dá ao Processo um caráter bastante convulsionado, dificultando, sobremaneira, a sua consulta e entendimento, gerando, muitas vezes, dúvidas justificadas e dificultando o trabalho de análise. Essa situação agrava-se com a inclusão de peças meramente explanativas, mas destituídas de valor comprobatório para fins de apreciação do processo." O referido Parecer, datado de 21-7-99, conclui pela remessa dos autos à Secretaria da Educação com recomendação de instauração dos procedimentos necessários à apuração de possíveis irregularidades. No entanto, a discussão desse Parecer foi adiada, em face a mudança de mandato de Conselheiros e alteração na composição e Presidência da CEM. Na sessão de 25-8-99, a Câmara decidiu que os Processos CEE nºs 799/96, 75/99, 228/99, 535/99 e 892/99, deveriam ser redistribuídos para análise e elaboração de um único Parecer, envolvendo os quatro processos mencionados. Em 24-9-99, o Sr. Presidente do Conselho, por solicitação da CEM, determina que os autos sejam baixados em diligência para atualização de informações necessárias à uma apreciação conjunta de todos os quatro Processos anteriormente citados. 

O Relatório de Diligência, encaminhado pelo Colégio Evolução e ratificado por Comissão de Supervisores da DE- Região Campinas Leste,  foi concluído em 03-11-99. Entretanto, em ofício datado de 20-01-2000, a Comissão de Supervisores, responsável pelo relatório de diligência, solicita retificação de dados constantes das planilhas referentes "aos Núcleos de Aprendizagem do curso QP III- Auxiliar de Enfermagem", enviando, em anexo, retificações das informações dos cursos instalados em Catanduva, na sede do sindicato da saúde da capital (antiga 13ª DE e atual DE- Centro Sul), Sertãozinho e Espírito Santo do Pinhal. 

Paralelamente, em ofício datado de 07-12-99, este Colegiado recebe a informação das Coordenadoras de Ensino da CEI e COGSP, comunicando a instauração de sindicância junto ao Colégio Evolução, autorizada por ato da Sra. Secretária da Educação. Tendo tomado ciência disso, em sessão de 15-12-99, a tramitação dos autos ficou no aguardo do encerramento dos procedimentos de sindicância e manifestação da Secretaria da Educação sobre o assunto.

Diante dessa situação, bastante complexa e prolongada, que ainda carece de solução definitiva visando a regularização da vida escolar de milhares de alunos trabalhadores que, conforme os objetivos do citado projeto, já atuam na área da saúde, julgamos conveniente, com a finalidade de facilitar o entendimento e subsidiar a conclusão do presente parecer, historiar alguns fatos relativos aos atos escolares do Colégio Evolução, extraídos dos autos, na sua seqüência cronológica: 

a) em 22-10-96, por Portaria da antiga 2ª DE Campinas, com fundamento na Deliberação CEE n.º 05/95, o Colégio Evolução obteve autorização para instalar os seguintes cursos de educação a distância: Qualificação Profissional III e IV (QP-III e IV), Habilitação Parcial e Plena, respectivamente, de Técnico e de Auxiliar de Enfermagem, Suplência II e Suplência de 2º grau, cursos estes fundamentados na Lei nº 5692/71;

b) em novembro de 1996, a escola deu início ao funcionamento do curso de Suplência do Ensino Fundamental na sede do Colégio e em mais 37 núcleos, assim como dos cursos de QP-III, Habilitação Parcial de Auxiliar de Enfermagem, em sua sede e em mais 54 localidades do estado;

c) em 06-11-96, este Colegiado aprova o Parecer CEE n.º 462/96, tornando sem efeito as autorizações já concedidas para cursos a distância na área de Enfermagem, dando origem a recurso impetrado pelo mantenedor do estabelecimento, o qual alegava que os cursos, embora autorizados para serem ministrados a distância, eram oferecidos de forma presencial com freqüência obrigatória, por força das exigências da instituição contratante – Federação dos Trabalhadores da Saúde e FAT, justificando que o pedido inicial como curso a distância deu-se em função da possibilidade de agilização na instalação de núcleos nas diversas localidades do estado;

d) em 05-02-97, foi aprovado o Parecer CEE nº 11/97 autorizando ao Colégio Evolução a manter, como experiência pedagógica, o funcionamento dos cursos supletivos de enfermagem, a serem desenvolvidos de forma presencial em classes descentralizadas, expedindo também,  orientações relativas às adequações regimentais, plano de curso, e alertando sobre a necessidade de autorização prévia da DE, em cuja jurisdição se pretendesse instalar o curso;

e) em 01-4-98, a CEI encaminhou ao CEE pedido de parecer favorável  sobre a convalidação de estudos dos alunos matriculados nos Cursos Supletivos a Distância, em 1997, que funcionaram em 37 Núcleos de Aprendizagem do Curso Supletivo, atendendo ao total de 3124 alunos, cuja regularização não fora objeto de apreciação e convalidação do Parecer CEE n.º 98/99;

f) em 21-5-99, as Coordenadorias de Ensino da Grande São Paulo e do Interior encaminharam ofício conjunto no qual ratificaram a solicitação de convalidação dos Núcleos de Aprendizagem que deixaram de constar do Parecer CEE nº 98/99, solicitando orientações sobre os procedimentos a serem adotados na regularização de cursos supletivos a distância, cujas turmas já haviam encerrado suas atividades, conforme o contido no expediente encaminhado pela CEI sob n.º 848/3500/98, esclarecendo que “... alguns núcleos realizaram trabalho que atendeu devidamente à demanda social emergente na área de enfermagem, embora tenha sido necessário regularizar a situação escolar dos alunos pelo CEE ...";

g) em 11-8-99, o Sr. Presidente deste Colegiado acata pedido de diligência junto ao Colégio Evolução, a fim de obter informações complementares que deveriam ser encaminhadas ao Conselho, no prazo máximo de 30 dias, devidamente conferidas e visadas por Comissão de Supervisores da DE- Região de Campinas Leste, o que ocorreu por meio de relatório datado de 03-12-99; 

h) em 07-12-99, por meio de ofício dirigido ao Presidente do Conselho, as Coordenadorias de Ensino comunicam que, diante de possíveis irregularidades ocorridas junto ao Colégio Evolução, conforme publicação em DOE de 07-12-99, foi instaurada sindicância junto ao estabelecimento, ficando os autos no aguardo da conclusão dos trabalhos de sindicância, cujo relatório final foi encaminhado por meio de despacho datado de 29-9-2000;

i) em 20-01-2000, por meio de ofício encaminhado pela DE- Região Campinas Leste, a Comissão de Supervisores, responsável pela conferência das informações solicitadas em diligência por este Colegiado, encaminha pedido de retificação das informações enviadas, em 03-12-99, o que deu origem à abertura do Volume XIV do Processo CEE n.º 799/96;

j) em 20-10-2000, atendendo solicitação de informações complementares, efetuadas através da DE- Região Campinas Leste, o diretor do Colégio Evolução encaminhou dados referentes aos cursos mantidos e autorizados em sua sede, em Campinas, onde se constata que, por ato do Dirigente Regional de Ensino, a escola obteve autorização para instalar curso de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, em nível de ensino fundamental e médio, e Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, publicadas em DOE de 11-02-2000, retificadas em 12-02-2000, DOE de 18-02-2000.  Dentre as informações enviadas, constatam-se irregularidades, das quais, a mais grave , é a informação de que são mantidas turmas de curso de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e presença flexível, em classes descentralizadas em locais diversos da jurisdição da DE- Região Campinas Leste. No entanto, classes descentralizadas com funcionamento em locais diversos da jurisdição da DE sede, depende de prévia aprovação do projeto educacional por este Conselho, conforme disposto na Deliberação CEE nº 06/99. A ausência de aprovação desse Colegiado resulta em funcionamento irregular de tais classes. 

- Do Relatório da comissão de Sindicância

No Volume  n.º XIV,  do Processo CEE n.º 799/96, foi apensado, de fls. 4607 a 4667, o Relatório Final da Comissão de Sindicância instaurada pela Resolução SE de 06-12-99, acompanhado de parecer e proposta da Dirigente do Grupo de Verificação e Controle de Atividades Escolares (GVCA), o qual foi analisado e informado pelo GB/SEE, sendo a conclusão  acolhida e encaminhada pela Sra. Secretária da Educação, para análise e manifestação preliminar deste Colegiado. 

Dos trabalhos realizados pela Comissão de Sindicância, cumpre sintetizar a relação dos documentos cujas cópias constam dos autos:

A- Do Relatório Prévio da Comissão de Sindicância, apensado de fls. 4425 às 4501, datado de 19 de abril de 2000:

I- Histórico;

II- Descrição dos Trabalhos Sindicantes, com detalhamento das atividades, diligências, notificações e oitivas realizadas pela Comissão no período compreendido entre 17-01 a 19-4-2000; 

III- Histórico da Escola, contemplando os atos oficiais referentes ao estabelecimento e publicados em DOE, abrangendo o período compreendido entre 18-02-1978 a 07-12-99;

IV- Eventuais Irregularidades, contemplando:

1) A descrição dos fatos, expedientes relativos a mudanças de endereço de classes descentralizadas, sem a devida comunicação e providências junto aos órgãos competentes, funcionamento de classes descentralizadas, anterior à necessária autorização para instalação e funcionamento pelas respectivas DEs.;

2) O funcionamento de classes descentralizadas sem a necessária homologação do calendário escolar pelos respectivos órgãos competentes;

3) A inclusão indevida em lauda, com relação nominal, de alunos e respectivas situações de irregularidade, a saber:

a) concluintes do curso de qualificação profissional de auxiliares de enfermagem, cujos atos escolares não foram convalidados pelo Conselho Estadual de Educação;

b) alunos considerados desistentes ou retidos;

c) alunos sem comprovação de conclusão do ensino fundamental;

d) alunos considerados retidos;

e) alunos portadores de documentos falsos;

f) aluno falecido, em data anterior à conclusão do curso; 

g) alunos não identificados no livro de matrícula; 

4) Relação das irregularidades e da legislação supostamente infringida pelo estabelecimento, apontadas pela Comissão, com detalhamento do assunto e documentos examinados, abrangendo prontuários de alunos e de professores, atas de resultados finais, relatórios de supervisores de ensino de várias Diretorias de Ensino, relação de hospitais para estágio supervisionado, regimento da escola, plano de curso e calendário escolar homologados.

B- Das Alegações Finais do mantenedor do Colégio Evolução, apensadas de fls. 4504 às 4607, datada de 02-5-2000

No documento encaminhado ao Presidente da Comissão de Sindicância, por intermédio de advogado constituído pelo mantenedor do estabelecimento, para os fins previstos no artigo 15, da Deliberação CEE n.º 01/99, são tecidas considerações e argumentos de defesa, a partir das prováveis irregularidades apontadas pela Comissão Sindicante em seu Relatório Prévio (fls. 4504 às 4531), finalizando com solicitação de que seja declarada a nulidade processual, sob a alegação de não ter havido a  ampla defesa da escola.

Das alegações de defesa, destacam-se: 

1) em 18-10-99, a Federação dos Trabalhadores da Saúde firmou contrato com o FAT, para a realização do estágio supervisionado dos alunos do Projeto, porém, "o montante dos recursos liberados pelo FAT possibilitam apenas a realização de 50% das 600 horas do estágio supervisionado". Assim sendo "ficou estabelecido dividir-se o estágio em dois módulos de 300 horas cada um, estando assegurado, no momento, o cumprimento do Módulo I, que teve início a partir de 27-10-99" (...), ficando o "Módulo II, na dependência de novos recursos liberados pelo FAT, prometidos para este mês de maio/ 2000";

2) o funcionamento de classes ou a mudança de endereço, sem a competente autorização dos órgãos da SEE, ocorreram em função da necessidade de atendimento do calendário previsto no contrato do Projeto, mas que foram adotados os procedimentos para regularização da situação;

3) "a inclusão em lauda de concluintes de alunos cujos atos escolares não foram convalidados pelo CEE, desistentes, que não possuíam escolarização, retidos, portadores de documentos falsos, falecido, não identificado no livro de matrícula, com documentos adulterados - Os fatos se deram em pré-lauda, corrigidos posteriormente";

4) "em todos os hospitais onde foram realizados estágios, existiam documentos autorizadores. Se não houvessem, seria impossível o acesso dos alunos";

5) a existência de divergência de escrituração em diário de classe e calendário é "um fato desconhecido, entretanto, se houve se deu pela amplitude do Projeto e sem prejuízo ao aluno".

Em seqüência à defesa apresentada pelo advogado da mantenedora, o Sr. Mantenedor, anexando aos autos, de fls 4532 à 4606,  apresenta extenso Relatório abrangendo os seguintes assuntos: relação dos atos legais constitutivos da entidade mantenedora e  dos atos de autorização dos cursos relativos ao Projeto Educação na Saúde; breve histórico do Projeto Educação na Saúde; atos de autorização de funcionamento e mudanças da legislação educacional com novas exigências e suas conseqüências no andamento do projeto;  recursos e diferentes exigências e interpretações feitas pelas várias Diretorias de Ensino; consultas e relatórios encaminhados ao CEE; resultados alcançados pelo Projeto Educação na Saúde, desde 1996; instituições externas envolvidas na avaliação do projeto; recursos materiais e humanos utilizados; recursos financeiros;  termos de convênio de estágio supervisionado de 300 e ou de 600 horas; situação dos núcleos de aprendizagem; atos do diretor do estabelecimento para análise de pedido de recursos de alunos; e documentação escolar. 

C- Do Relatório Final da Comissão de Sindicância, apensado de fls. 4582 às 4646, datado de 12-5-2000     

Em seu relatório final, a Comissão Sindicante analisa cada uma das alegações feitas pelo representante legal da entidade mantenedora, por meio de seu advogado, relacionando cópia de documentos, com a finalidade de comprovar que garantiu-se "o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa, e por entender que sem ofensa ao sentido teleológico na norma não haverá prejuízo e, por isso, o reconhecimento da nulidade no caso presente constituiria consagração de um formalismo exagerado e inútil, que sacrificaria o objetivo maior da atividade sindicante". E, à vista do cotejamento entre as irregularidades apontadas no relatório prévio e alegações finais da mantenedora, a Comissão conclui pela confirmação das irregularidades, encaminhando os autos ao Gabinete da Secretária, com proposta de instauração de Processo Administrativo, nos termos do disposto no artigo 15 da Deliberação CEE nº 01/99.

D- Das informações e conclusão da Secretaria da Educação, apensada de fls. 4647 às 4667, com encaminhamento do Gabinete da Secretária, datada de 29-9-2000

Em  Parecer nº 248/2000, datado de 02-6-2000, a dirigente do Grupo de Verificação e Controle de Atividades (GVCA), ao fazer sua apreciação sobre os dados constantes no relatório da Comissão, elenca as irregularidades que restaram comprovadas, as quais estão a seguir sintetizadas e agrupadas por assunto:

1) Funcionamento de classes descentralizadas em prédios com instalações físicas inadequadas e precárias, impossibilitando a autorização para a instalação e funcionamento pelos órgãos competentes;

2) Funcionamento de classes descentralizadas anterior à necessária autorização para instalação e funcionamento pelas respectivas Diretorias de Ensino e mudança de endereço de classes descentralizadas, sem a devida comunicação e providências junto aos órgãos competentes;

3) Funcionamento de classes descentralizadas sem que houvesse a necessária homologação de seu calendário escolar pelos respectivos órgãos competentes.

4) Inclusão indevida em lauda de alunos concluintes nas seguintes situações:

a) do curso de qualificação profissional de Auxiliar de Enfermagem- cujos atos escolares não foram convalidados pelo Conselho; considerados desistentes, que não possuíam escolarização mínima exigida, retidos, portadores de documentos falsos e falecido, sem ter concluído a carga mínima de estágio;

b) do Curso Supletivo de Ensino Fundamental a distância, não identificados no Livro de Matrícula, retidos e que apresentaram documentos adulterados;

5) Contratação de professor não habilitado, sem as providências para a necessária autorização para lecionar; desídia na escrituração escolar relativa ao cumprimento do estágio supervisionado; cumprimento de estágio supervisionado em hospitais cujos convênios não foram integralmente celebrados; divergência de escrituração em diários de classe e calendário escolar; criação indevida de Conselho de Termo, não prevista no Regimento Escolar, por meio de Portaria do Diretor de Escola; documentos oficiais da escola com menção a outras entidades não escolares; e a adoção equivocada do Projeto Proquali.

A dirigente do GVCA, diante das irregularidades detectadas na escola no transcorrer dos trabalhos sindicantes e as infringências aos vários dispositivos legais "acata a propositura de instauração do competente Processo Administrativo, fulcrado no artigo 15 da Deliberação CEE nº 01/99, sem deixar de considerar, contudo, as manifestações já editadas pelo egrégio Conselho Estadual de Educação, através dos Pareceres n.º 462/96, n.º 11/97, n.º 32/98, n.º 453/98, n.º 98/99, n.º 99/99 e n.º 191/99, com relação ao Colégio Evolução, quanto à situação da escolaridade irregular dos ex-alunos, terceiros de boa fé, se nos parecendo cabível, permissa venia, nova tramitação especial e preliminar àquele órgão, já que foram convalidados os estudos realizados por alunos matriculados no Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem/ Habilitação Profissional Parcial de Auxiliar de Enfermagem", opinando pela convalidação dos estudos realizados pelos alunos dos núcleos não contemplados nos referidos pareceres. 

A dirigente do GVCA observa, ainda, que, em alguns núcleos, somente foram oferecidas 300 horas de estágio e que alguns alunos buscaram, às suas expensas, outras instituições autorizadas, na tentativa de regularizar sua situação escolar. Considerando, ainda, que as Coordenadorias de Ensino estão no aguardo da decisão final da presente sindicância, envolvendo cerca de 8000 alunos,  que a vida escolar de outros alunos com situação semelhante já foram analisadas e tiveram seus estudos convalidados; que as falhas administrativas da escola não solucionadas estão gerando problemas na área escolar e profissional; que a tolerância dos ex-alunos está no limite do desespero levando-os a buscarem no Poder Judiciário a solução de seus problemas escolares e profissionais; e que a grande maioria dos alunos está inserida no mercado de trabalho da área da saúde, porém, em nenhum momento, foi considerada a possibilidade de computar-se o exercício profissional, com registro na Carteira Profissional, conforme os termos da Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE n.º 18/86; a dirigente do GVCA propõe à Exma Sra. Secretária da Educação, que "sem deixar de lado a responsabilidade da mantenedora e a gravidade das falhas administrativas cometidas pelo Colégio Evolução, de Campinas, a necessária e urgente regularização da vida escolar dos alunos envolvidos, terceiros de boa fé, a tramitação especial e preliminar ao Conselho Estadual de Educação, fazendo-se necessário, para tanto, seja sustado o procedimento administrativo subseqüente ao feito sindicante, até a decisão final do Egrégio Colegiado, sem deixar de apresentar àquele órgão, invocando as normas estabelecidas pela Deliberação CEE nº 06/99 e o contido nos presentes autos, a propositura de cassação do projeto educacional dessas classes descentralizadas. Por fim, propomos, permissa venia, a Excelentíssima Senhora Secretária da Educação determinar:

1. à escola que adote as providências necessárias para a terminalidade de seu projeto educacional - Projeto Educação na Saúde - até o final do corrente ano letivo; 

2- que Comissão de Supervisores de Ensino, a ser designada por ato secretarial, realize em dezembro/2000, a avaliação dos aspectos administrativos e pedagógicos da instituição escolar, nos termos do artigo 209, inciso II, da Constituição Federal, e do artigo 7º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional _ Lei Federal n.º 9394/96- como subsídios à decisão final do presente feito sindicante".

Com esse parecer conclusivo, os autos sindicantes constantes no Processo SE n.º 330/02000/99- CEI, com 10 volumes, de fls. 2 às 2927,  foram encaminhados ao Gabinete da Secretária da Educação, que houve por bem historiar a tramitação dos expedientes relativos ao Colégio Evolução desde 1996, com a finalidade de subsidiar a apreciação da proposição das medidas indicadas pela Comissão Sindicante e pelo parecer emitido pela dirigente do GVCA/GAB/SEE, cuja conclusão reproduzimos a seguir:

"1. Deve ser acolhida a proposta do GVCA de que a Comissão de supervisores, designada pela Senhora Secretária, realize ao final do corrente ano a avaliação dos aspectos administrativos e pedagógicos da instituição escolar;

2. Em relação ao Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem de 1997 deve ser comunicado às Coordenadorias de Ensino que adotem as providências necessárias à publicação das laudas dos concluintes de 1997, desde que, os supervisores de ensino de cada localidade tenham atestado a regularidade da vida escolar dos alunos. Nos casos em que forem verificadas irregularidades, as mesmas devem ser sanadas observando-se os termos da Indicação CEE nº 08/86 que embasa a Deliberação CEE nº 18/86;


3. Quanto aos alunos que estavam em situação irregular em 1997 a Escola em questão deve encaminhar à Diretoria de Ensino a listagem dos alunos que completaram as horas de estágio para fins de publicação das laudas;


4. A situação apontada no quadro de fls .__ " núcleos não autorizados pela Diretoria de Ensino e não convalidados pelo CEE" que incluem na CEI os municípios de Cerquilho, Rio Claro, Sorocaba, Votuporanga, Sertãozinho, Itápolis, Monte Alto, Espírito Santo do Pinhal, Pilar do Sul, Salto de Pirapora e Catanduva e na COGSP o município de Guarulhos, deve ser analisada pelo E. Conselho Estadual de Educação;

5. Em relação aos Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem de 1998 nos núcleos de Guararapes, Monte Azul Paulista, Olímpia, Pereira Barreto, Presidente Prudente e São Carlos considerando: 

a) que tais cursos, embora não constantes dos pareceres CEEs que convalidaram atos escolares, foram autorizados pelas DEs;

b) que as graves falhas administrativas  não podem transformar o aluno em vítima da desorganização, da displicência, da omissão ou mesmo da falta de competência daqueles que deveriam ter qualificação e responsabilidade para o exercício de suas funções, propomos ao Conselho Estadual de Educação a convalidação dos atos escolares dos alunos que freqüentaram os referidos cursos.

6. Quanto aos Cursos de Suplência de ensino fundamental a distância realizados em 1997 e 1998 propõe-se a convalidação dos atos escolares, considerando que os alunos que freqüentaram tais cursos concluíram o Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem".

1.2. APRECIAÇÃO

Diante do exaustivo exame dos autos e da análise dos minuciosos relatórios, elaborados pela Comissão Sindicante, bem como pela dirigente do GVCA e assessoria técnica do Gabinete da Sra. Secretária da Educação, resta-nos tecer algumas considerações sobre o caso em tela, de forma a subsidiar as conclusões finais deste parecer. 

As apurações levadas à cabo pela Comissão Sindicante não deixam dúvidas sobre a gravidade das irregularidades apontadas, principalmente as que foram constatadas no encaminhamento, para publicação em DOE, das laudas dos alunos concluintes. As alegações, insistentemente feitas pelo Sr. Mantenedor do Colégio Evolução, quanto à magnitude social e amplitude do Projeto Educação na Saúde, não podem servir de pretexto para constantes descumprimentos de normas estabelecidas por este Colegiado e, sobretudo, para justificar as irregularidades constatadas na documentação e escrituração escolar dos alunos participantes do projeto. 

Contudo, não podemos deixar de considerar que o referido Projeto, desde seu início, foi extremamente conturbado, em razão de ter sido implementado num momento de transição entre a Lei nº 5692/71 e as alterações introduzidas pela aprovação da Lei nº 9394/96, sobretudo no que se refere à Educação Profissional e aos cursos a distância, obrigando constantes alterações para o Colégio adequar-se às novas exigências legais. Vale ressaltar que o desenvolvimento do Projeto por meio de “classes descentralizadas”, autorizadas previamente pelas DEs a que estiveram jurisdicionadas acarretaram problemas gerenciais e as dificuldades foram se avolumando, uma vez que, de fato, as exigências para autorização de “estabelecimento de ensino’ não são adequadas ao funcionamento de "classes descentralizadas" que, a rigor, poderiam ser instaladas em salas próximas ou no próprio local de trabalho dos interessados, e em outras localidades, diferentes da sede, desde que  contassem com todo equipamento, acompanhamento e controle necessários ao desenvolvimento do curso, tendo suas atividades encerradas tão logo cumprissem seus objetivos sociais de atendimento a uma demanda específica.

O reconhecimento da importância social do Projeto e as dificuldades gerenciais em sua execução foram considerados por este Colegiado e, também, pelas Coordenadorias de Ensino, conforme se constata nos autos, sendo que, em decorrência de tal consideração as orientações às DEs e ao próprio Colégio Evolução, visaram a regularização dos atos escolares dos alunos e a garantia do padrão de qualidade do ensino no desenvolvimento do projeto.

Por outro lado, observa-se que os ofícios expedidos pelo mantenedor do Colégio dirigidos às DEs,  e anexados aos autos com o objetivo de informar sobre a instalação de cursos, faziam referência a “cursos de qualificação profissional de nível básico”, previstos no inciso I, artigo 3º do Decreto Federal n.º 2208, de 17-4-97, destinados à requalificação de Atendentes de Enfermagem para proporcionar-lhes a Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, atendendo, assim, aos requisitos exigidos pelas Deliberações CEE n.º 25/77 e n.º 23/83, e, posteriormente, adequados às orientações contidas na Indicação CEE nº 14/97, o que possibilitou a convalidação dos mesmos por atos deste Colegiado. 

Reconhecer as dificuldades do gerenciamento na implementação do Projeto Educação na Saúde pelo Colégio Evolução não significa minimizar as responsabilidades de seu diretor pelas irregularidades apontadas nos autos, mas podem, contudo, levar a uma melhor compreensão da situação que se nos afigura bastante complexa.

 Nesse sentido, tornam-se bastante elucidativas e ponderadas as conclusões do parecer emitido pela dirigente do GVCA, acolhidas pelo Gabinete da Sra. Secretária da Educação, ao propor que Comissão de Supervisores de Ensino realize a avaliação dos diferentes aspectos administrativos e pedagógicos da instituição como  subsídio à decisão final do feito sindicante, concedendo, ao Colégio Evolução, um prazo para que conclua os cursos e regularize a situação escolar dos alunos participantes do projeto.

Se verificadas as condições de funcionamento do curso na sede e mostrarem–se insatisfatórias, deve a Secretaria de Estado da Educação tomar as providências necessárias para a cassação de autorização.

Quanto a convalidação dos estudos realizados pelos alunos matriculados em 1997 e 1998, em cursos supletivos a distância, nos núcleos não autorizados, e considerando que os alunos já concluíram o curso de Qualificação de Auxiliar de Enfermagem, conforme constam dos autos, julgamos que a situação dos mesmos deve ser regularizada por este Colegiado

Quanto às falhas administrativas constatadas na documentação relativas a desídia na escrituração escolar, na duração do estágio supervisionado, na inclusão de alunos em lauda de concluintes com a conseqüente certificação indevida de conclusão de curso; concordamos com a proposta da Assessoria Técnica do Gabinete da Secretaria para que estas irregularidades sejam sanadas com base no disposto na Indicação CEE nº 08/86 e na Deliberação CEE nº 18/86, recomendando-se à Secretaria que as DEs envolvidas constituam Comissão Especial de Supervisores para dar atendimento ao disposto nas normas citadas, sob orientação do GVCA, fazendo a convocação do aluno que necessitar comprovar dados pertinentes à regularização de sua vida escolar, devendo, ainda, enviar relatório final das medidas adotadas para ciência deste Colegiado.

Quanto ao Projeto Educação na Saúde, para fins de regularização de vida escolar, independentemente da liberação de recursos para realização de estágios, o Colégio Evolução deverá assumir suas responsabilidades, viabilizando-os para aqueles alunos que eventualmente não puderem atender as exigências previstas na Deliberação CEE nº 18/78.

Quanto aos cursos de educação profissional, na área da saúde, oferecidos pelo Colégio Evolução, recomenda-se à Secretária da Educação a participação de professor especialista da área de enfermagem, junto à Comissão de Supervisores, a ser designada, a fim de emitir parecer técnico que possa subsidiar uma eventual decisão de cassação do curso Técnico de Enfermagem, com base nos resultados da avaliação de qualidade prevista no inciso II do artigo 7º da Lei nº 9394/96 e  com fundamento nos artigos 15 e 16 da Deliberação CEE nº 01/99.

Quanto ao funcionamento das classes descentralizadas de Cursos de Educação de Jovens e Adultos, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, em localidades fora da área de jurisdição da sede do Colégio Evolução, por estarem em desacordo com o disposto na Deliberação CEE nº 06/99, cumpre-nos determinar que o funcionamento das classes descentralizadas seja encerrado,  que o fato seja apurado, uma vez que a autorização desse Colegiado para que o Colégio Evolução mantivesse classes descentralizadas foi extinta, em decorrência da ausência de manifestação no prazo de 60 dias, a partir da publicação em DOE, da Resolução SE, de 8-10-99, que homologou a Deliberação CEE nº 06/99. Recomenda-se à SEE que acompanhe a correção de eventuais falhas administrativas quanto ao funcionamento do referido curso, promovendo-se o encerramento das atividades das turmas já iniciadas, no prazo de 90 dias letivos, a partir da publicação deste parecer, e posterior encaminhamento de relatório a este Colegiado

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e considerando o relatório final da Comissão de Sindicância, da dirigente do GVCA e da Assistência Técnica do Gabinete da Sra. Secretária de Estado da Educação, bem como das medidas saneadoras propostas em relação aos atos escolares praticados pelo Colégio Evolução, no desenvolvimento do Projeto Educação na Saúde, durante o período compreendido entre 1996 a 1999, objetos de análise e recomendações constantes e nos termos deste Parecer:

2.1. Ficam convalidados, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos matriculados nos Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, nos seguintes períodos:

2.1.1. de 1996 a 1997, nos núcleos de Cerquilho, Rio Claro, Sorocaba, Votuporanga e Guarulhos;

2.1.2. de 1998 a 1999, nos núcleos de Pereira Barreto, Olímpia, Monte Azul Paulista, Presidente Prudente, São Carlos, Espírito Santo do Pinhal e Guararapes, Catanduva, Itápolis, Monte Alto, Rio Claro, Ribeirão Preto, Pilar do Sul, Salto de Pirapora, Sorocaba, Sertãozinho, Votuporanga, Guarulhos e, em São Paulo, no núcleo localizado em jurisdição da antiga 13ª DE e atual DE- Região Centro Sul.

2.2. Ficam convalidados, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos matriculados nos Cursos Supletivos de Ensino a Distância realizados em 1997 e 1998.

2.3. As Diretorias de Ensino responsáveis pela supervisão dos cursos devem publicar no prazo de 30 dias, a partir da data da publicação deste Parecer, a relação dos alunos abrangidos nos itens 2.1.1., 2.1.2. e 2.2.

2.4. Determina-se o encerramento das classes descentralizadas mantidas pelo Colégio Evolução, ficando vedadas novas matrículas, devendo o estabelecimento promover o encerramento dos cursos mantidos nestas classes, no prazo de 90 dias letivos, a partir da publicação deste Parecer. 

As Diretorias de Ensino devem:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento dos livros de matrícula das classes descentralizadas;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação deste Parecer;

c) tomar as demais providências encaminhando relatório de encerramento ao GVCA/SEE.

2.5. Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Sra. Secretária de Estado da Educação, ao GVCA e Coordenadorias de Ensino, a fim de que seja dada ciência ao mantenedor do Colégio Evolução do teor deste Parecer e adotadas as demais providências cabíveis pelos órgãos competentes, oficiando, ainda, aos demais interessados, sobre as conclusões relativas à regularização dos estudos realizados pelos alunos matriculados em turmas de cursos de Educação de Jovens e Adultos, em nível de Ensino Fundamental, e de Educação Profissional, em nível de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, ministrados pelo Colégio Evolução, no âmbito do Projeto Educação na Saúde.

São Paulo, 22 de novembro de 2000.

a) Cons. Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 22 de novembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de novembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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